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De : Marconni Rodrigues de Alcântara Santos
<marconni.santos@tre-ba.jus.br>

Assunto : Re: Esclarecimento - PREGÃO ELETRÔNICO Nº
30/2019

Para : Taiza - WTS <taiza@wts.adm.br>

Zimbra 092783160531@tre-ba.gov.br

Re: Esclarecimento - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 30/2019

Sex, 16 de ago de 2019 14:13
1 anexo

Prezados Senhores,
 
Seguem as respostas:
 
1. A taxa será ofertada em percentual, na forma do Anexo III ao Edital.
2. Vide resposta anterior.
3. Vide resposta anterior.
4. Sim.
5. Pelo valor global da proposta, na forma do Anexo III ao Edital.
6. Em atendimento à Condição 9.1.1, deverá ser encaminhada proposta padrão, conforme
Anexo III ao Edital.
7. Sim.
8. Não. Os critérios de desempate e de preferência são aqueles estabelecidos nas
Condições 2.5, 2.6 e 7.11. Na hipótese de persistir o empate, aplica-se o disposto no art.
45, § 2º, da Lei 8.666/93.
9. Qualquer licitante que não esteja enquadrada numa das situações elencadas na
Condição 2.8 do Edital poderá participar. Necessário, contudo, que cumpra os requisitos
previstos na Seção X para que seja habilitada.
10. Não há necessidade de deslocamento até a sede do TRE-BA para assinatura, a qual
inclusive pode ser feita digitalmente, na forma prevista na Condição 19.9 do Edital.
11. Não será exigido envio de documentação que já foi encaminhada digitalmente, exceto
se o Pregoeiro diligenciar nesse sentido.
12. Vide resposta anterior.
13. Não.
14. V & P SERVIÇOS DE VIAGENS LTDA, com taxa negativa de 10,0102%.
15. Não. Contudo, é obrigação da contratada assegurar o menor preço em vigor praticado
por qualquer das companhias aéreas do setor, sempre que se verificar essa condição,
mesmo em caráter promocional, conforme tópico 9.1.g do Termo de Referência anexo ao
Edital.
 
Atenciosamente,
 
MARCONNI RODRIGUES DE ALCÂNTARA SANTOS

 Técnico Judiciário
 Tribunal Regional Eleitoral da Bahia

 Pregoeiro
 (71) 3373-7025

 
From: Taiza - WTS
Sent: Tuesday, August 13, 2019 9:24 AM
To: mrasantos@tre-ba.jus.br
Subject: Esclarecimento - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 30/2019
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Bom dia,
 
Em leitura ao Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 30/2019 surgiram algumas dúvidas que
encaminho para esclarecimento:
 

1.    Será aceito oferta de taxa de agenciamento no valor de R$ 0,0001?
2.    Será admitida oferta de taxa de agenciamento no valor de R$ 0,00?
3.    O menor agenciamento aceito será de R$ 0,01 (um centavo)?
4.    Será aceito oferta de agenciamento negativo?
5.    A disputa será pelo valor global da proposta ou valor unitário da taxa de

agenciamento?
6.    Será necessário envio de planilha de custos, comprovando a exequibilidade dos

valores propostos?
7.    A exequibilidade do valor ofertado poderá considerar os incentivos das companhias

aéreas?
8.    É sabido que o artigo 3o da Lei 8.666/93 trata dos critérios de desempate a

preferência de contratação para empresas que cumpram a reserva de cargos
previstas em Lei para pessoas com deficiência ou para reabilitado, de encontro ao
exposto, a Lei no 8.213/91 define as cotas para tais contratações, em seu Art. 93
define que a empresa com 100 ou mais funcionários está obrigada a preencher de
dois a cinco por cento dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas
portadoras de deficiência e traz os demais percentuais seguindo os quantitativos de
funcionários. Nossa empresa não conta com ou mais de 100 colaboradores. Tendo
isso em mente questiono, em caso de empate, será dado preferência para
empresas que tenham em seu quadro funcional pessoas com deficiência (PCD)?

9.    Operamos com as Companhias Aéreas por intermédio de agencia consolidadora,
pois nosso fluxo de emissões ainda não atingiu patamar exigido pelas cias aéreas a
ponto de emitirem atestados de capacidade técnica, mas isso não interfere de
modo algum na entrega do objeto licitado.  Tal situação é tema de Acordão do
TCU:

“É possível a participação de empresas ‘consolidadas’ em licitações para
aquisição de passagens aéreas, ainda que declarações necessárias à tal
participação sejam emitidas em nome de empresa ‘consolidadora’”. (Acórdão
1285/2011-Plenário / Relator: José Jorge, Área: Licitação / Tema: Serviços
contínuos / Subtema: Agência de viagens. Outros indexadores: Passagens,
Transporte aéreo)

Desse modo, será aceito participação de agencia consolidada?
10.  Para a assinatura do contrato é necessário que o proprietário da empresa se

desloque até o local ou o envio é feito via correspondência ou e-mail?
11.  Após homologada a vencedora, será necessário envio das vias físicas e qual o

prazo para tal?
12.  Conforme Lei 13.726/2018 não será necessária autenticação da cópia da

documentação original do licitante classificado?
13.  Será necessário posto de atendimento ou escritório de representação na cidade do

contratante?
14.  Qual é a agencia que atualmente atende este órgão e qual é a taxa/desconto

praticada?
15.  As agências de turismo, devido ao grande fluxo de emissões junto as companhias

aéreas, recebem alguns incentivos, que variam de acordo com a volume total de
passagens emitidas, sem fazer distinção ao passageiro, órgão ou empresa
solicitante. Será necessário repasses de tais incentivo, acordos, metas que é uma
conquista da agencia, pois esse valor é repassado no volume global de emissões
atendidas no mês ou no ano?
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Fico no aguardo e desde já agradeço!
 
Atensiosamente,
 
Taiza Neckel
(49) 3335-0531

 


